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Introdução

1.1. delimitação temática

A apresentação do tema, no seu contexto mais amplo (área da pesquisa), como também no seu recorte específico (tema pesquisado), é o que dá início ao projeto de pesquisa, pois não há como pesquisar com eficiência e sucesso sem ter clareza sobre o tema e seu recorte. Neste primeiro parágrafo é imprescindível que fique clara a área do Direito que se quer pesquisar e quais as áreas secundárias ou subjacentes (se houver) que tocarão a pesquisa.

É bom lembrar que, apesar de ser a primeira parte do projeto, a delimitação temática exige uma caminhada de pesquisa, de forma que nem sempre é a primeira parte que deve ser elaborada no projeto de pesquisa. 

Uma dica é fazer uma boa pesquisa bibliográfica, conversar com professores (possíveis orientadores) e especialistas na área para conseguir uma delimitação satisfatória. A verdade é que não há segredo:  o tema para ser delimitado tem que ser conhecido, de forma que somente a leitura e o interesse pelo tema é que permite uma boa delimitação.

1.2. justificativa

Nessa parte do projeto deve ficar clara a relevância do estudo que se pretende realizar, destacando-se as contribuições teóricas (conhecimentos teóricos sobre o assunto) e práticas (prática no trabalho) que o estudo pode ter. É importante que fiquem claras as repercussões do estudo para a vida real, para o seu âmbito de atuação profissional. Aqui não tem problema a utilização da primeira pessoa na redação do projeto.

Esse item do projeto pode ser apresentado de duas maneiras: contribuições teóricas e práticas juntas ou explicitamente separadas. O importante é que fique evidenciado o interesse real e atual pelo tema, com explicações sobre a relevância de estudar o tema (pode ser um tema novo, um tema que necessite de revisão, um tema que gera discussão doutrinária ou jurisprudencial, etc.).

O pesquisador deve mostrar, nesta parte, a sua vinculação anterior (seja acadêmica ou profissional) com o tema e a pesquisa.

1.3. objetivos

Os objetivos são explicitados por meio de verbos, ou seja, ações, de forma que esta parte do projeto almeja identificar quais as ações pretendidas pelo pesquisador. Não há uma fórmula pré-estabelecida, mas tudo o que se perseguir com o estudo proposto deve estar registrado nesta parte. 

Podem ser divididos (ou não) em objetivos gerais e específicos, sendo aqueles intuitos mais amplos e estes ações identificadas. Em geral, na pesquisa jurídica, os verbos são estudar, investigar, aprofundar, sistematizar, propor, evidenciar, condicionar, etc. Mas, é preciso lembrar que o princípio norteador da pesquisa é a criatividade/inediticidade, de forma que o pesquisador não se deve prender somente aos padrões pré-estabelecidos.

Se tiver dificuldades de fazer os objetivos, é interessante fazer uma associação com o plano de trabalho, bem como perguntar-se sobre o que se deseja ao fim e ao cabo dessa pesquisa? Será tanto melhor avaliado os objetivos quanto mais estreita for a relação com o plano de trabalho a ser apresentado.

2. Problematização

Para a definição do problema não existem regras rígidas a serem seguidas, mas vários fatores podem colaborar nesse processo. Merecem destaque: interesse no tema, leitura sobre o assunto, conversas com especialistas na área, ou seja, qualquer aproximação que permita conhecer melhor aquilo que se pretende estudar.

O problema deve ser formulado sob a forma de uma PERGUNTA clara, objetiva e específica, observando o seguinte ponto: o que se deseja investigar? Onde se quer chegar com a investigação?

Não se pode perder de vista que a pergunta de pesquisa é o norte da investigação, de forma que deve ser formulada com muito cuidado. 

É importante começar com as questões mais simples até chegar (ou não) na questão mais sofisticada. Para que a pergunta de pesquisa (problema de pesquisa) possa ser formulada, uma série de outras questões já devem ter sido formuladas e respondidas: Qual a importância de investigação desse assunto? Qual a contribuição que esse assunto trará? Quais os tipos de pesquisa adequados? Qual o tempo necessário para a pesquisa? Existe material de leitura disponível para tal estudo?

Mas na problematização não devem constar todas as perguntas que o pesquisador fez para chegar ao seu problema de pesquisa. Mas somente aquelas que se apresentam imprescindível para chegar à pergunta principal. 

É muito importante também lembrar que além da pergunta de pesquisa, revela-se necessário elaborar as respostas (ainda que sejam suposições, “chutes”), pois estas são as hipóteses de pesquisa. A problematização deve, portanto, conter, a pergunta e suas possíveis respostas (as quais serão confirmadas ou rejeitadas no final do processo de pesquisa).

3. Referencial teórico

O referencial teórico
 é constituído pela revisão das principais obras sobre o tema, com as devidas citações dos autores, conforme a ABNT, a fim de fundamentar o problema de pesquisa. Deve ter de 6 a 10 páginas, em espaço 1 e meio e, em geral, nos trabalhos de pesquisa jurídica congrega a opinião dos autores que serão mais utilizados e cujas idéias serão reproduzidas e debatidas.

O referencial teórico é a parte do projeto onde aparecem as citações de autores que já pesquisaram sobre o assunto. No caso de citações diretas de até três linhas, esta deve ser incorporada ao parágrafo, entre aspas duplas. Martins e Pinto (2001, p.41) destacam que “definido o tema que será investigado, você deverá iniciar a busca do material consultando obras de referência: dicionários especializados, enciclopédias, manuais, índices remissivos etc.”

No caso de citação com mais de três linhas, deve ser destacada do corpo do texto com recuo de 4 cm da margem esquerda, com fonte menor que a usada no texto e sem aspas.

O bom de um procedimento científico é que ele nunca faz os outros perderem tempo: até mesmo trabalhar na esteira de uma hipótese científica para depois descobrir que ela deve ser refutada significa ter feito algo positivo sob o impulso de uma proposta anterior. Se minha tese serviu para estimular alguém a começar novos experimentos de contra-informação entre operários (mesmo sendo ingênuas as minhas presunções), obtive qualquer coisa de útil (ECO, 1999, p.24).

Para citações, dentre as opções apresentadas pela ABNT para indicação da fonte da citação, pode-se optar pelo sistema autor-data, que é o mais comumente utilizado nos periódicos científicos. Entretanto, com esta opção, procurem, sempre, comentar as citações textuais e não apenas incluí-las no texto.

Também é possível optar pelo sistema europeu de referências em notas de rodapé, com a utilização das expressões latinas correspondentes. O importante, neste tipo de referência mais completa, é a uniformidade das referências, para possibilitar o pleno entendimento do leitor/examinador, quanto às fontes utilizadas.

Vale registrar que a opção por um marco teórico na pesquisa jurídica ainda não é comum, o que não quer dizer que não seja desejável, pois devemos sempre ter em mente que o Direito ainda está sofrendo as conseqüências daqueles que defendiam (e muitos ainda defendem) a impossibilidade/inexistência de pesquisa jurídica.

4. Metodologia

4.1. tipo de pesquisa

Detalhar se a pesquisa será dogmática (instrumental), sócio-jurídica ou epistemológica
. Informem se farão pesquisa apenas bibliográfica, ou se também pretendem investigar legislação e jurisprudência, justificando o tipo de pesquisa escolhida, bem como mostrando como o seu tema poderá ser bem desenvolvido a partir do tipo de pesquisa indicado.

4.2. técnicas de pesquisa

O detalhamento das técnicas de pesquisa é passo fundamental para o sucesso do procedimento de pesquisa, pois ao indicar se a pesquisa será levantamento de dados (por meio de entrevistas, questionários ou outros), pesquisa bibliográfica, documental, observação, ex post facto, etc. o pesquisador já se vincula às principais ações que nortearão a sua pesquisa.

4.3. método de procedimento

Por método de procedimento entende-se a forma estrutural do relatório final da pesquisa, ou seja, como será organizado o trabalho de conclusão da pesquisa: será um estudo monográfico, histórico, comparativo ou estudo de caso?

Cada um desses possíveis modos de organização do trabalho de conclusão de curso possui estrutura diferenciada, devendo já estar explicitado no projeto de pesquisa qual a opção de estrutura, pois é guia importante na consecução da pesquisa.

4.4. detalhamento da pesquisa empírica

Trata-se de tópico importante para os projetos que se propõem a fazer pesquisa sócio-jurídica, sendo imprescindível que fique explicitado qual o tipo de questionário será aplicado, com questões abertas ou fechadas, conteúdo das questões. Como será o roteiro da entrevista: número de questões e conteúdo. É preciso informar também se utilizarão um roteiro de tópicos para análise dos documentos.

Não se pode deixar de indicar, nesta parte do projeto, como as informações serão coletadas. No caso do questionário: serão enviados por e-mail? Por malote interno da empresa? Aplicados pessoalmente pelo pesquisador? A aplicação será coletiva ou individual? Em que local será aplicado o questionário?

No caso de entrevistas: serão individuais ou em grupos? Serão gravadas ou filmadas? Onde serão feitas?

Na hipótese de documentos: Como serão obtidos? Qual a metodologia de análise?

4.5. análise das informações

Serão usadas estatísticas dos dados? Será feita análise do conteúdo das entrevistas e dos documentos, a partir da criação de categorias comuns às respostas dos sujeitos entrevistados? Como os dados serão apresentados no relatório final da pesquisa?

5. Lista bibliográfica

Devem ser explicitados os livros que servirão de suporte teórico para a pesquisa que se pretende realizar, buscando trazer para a lista bibliográfica do projeto os títulos mais significativos para a pesquisa, sendo ideal que a maioria deles já tenha sido objeto de uma leitura, pelo menos, inspecional.

A lista deve ser apresentada nos moldes da ABNT, seguindo exemplificativamente os modelos a seguir: 

BRASIL. Código Civil. Coordenação por fulano. no ed. Cidade: editora, Ano.

BRASIL. Constituição (1988) Constituição da República Federativa do Brasil. Cidade: editora, Ano.

BRASIL. Constituição (1988). Emenda Constitucional no no, de dia de mês de 1998. Nome da revista, Cidade, ano no , v. no, n. no, p. inicial-final, mês/mês. Ano. 

BRASIL. Decreto-Lei no no de dia de mês de Ano. Ementa. Lex –  Coletânea de Legislação: edição federal, São Paulo, v. no, p. inicial-final, mês c/ três letras inicial/final, Ano.

BRASIL. Lei no no, de dia de mês de Ano. Diário Oficial [da] República federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, dia mês c/ três letras. Ano. Seção 1, p. no.

BRASIL. Lei no no, de dia de mês de Ano. Ementa. Diário Oficial da República federativa do Brasil, Brasília, DF, dia mês. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/decreto/dec_novo/dec_novo.htm>. Acesso em: 20 dez. 2000. 

JURISDIÇÃO (País, Estado, Cidade). Nome do Tribunal. Tipo de decisão processo no. Partes envolvidas. Relator: título e nome. Cidade do julgamento, Estado, se cidade homônima, dia de mês de Ano. Diário de Justiça [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, dia mês. Nome da revista, Cidade, v. no, p. no inicial e final, mês inicial/final. Ano.

JURISDIÇÃO (País, Estado, Cidade). Nome do Tribunal. Tipo e no do processo. Partes envolvidas. Relator: título e nome. Cidade do julgamento, Estado, se cidade homônima, dia de mês de Ano. Diário de Justiça [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, dia mês. Ano. Seção no, p. no.

JURISDIÇÃO (País, Estado, Cidade). Nome do Tribunal. Tipo e no do processo. Partes envolvidas. Relator: título e nome. Cidade do julgamento, Estado, se cidade homônima, dia de mês de Ano. Diário de Justiça [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, dia mês. Ano Disponível em: <http://www.endereço do site.html>. Acesso em: dia, mês. Ano.

JURISDIÇÃO. Nome do órgão. Parecer no no, Processo no no. Partes. Procurador: nome, Cidade, dia de mês de Ano. Disponível em: <http:// www.endereço do site.html>. Acesso em: dia mês. Ano. NOME DOVERBETE. In DICIONÁRIO Nome. Cidade: editora, Ano. Disponível em: <http://www.Endereço do site.html>. Acesso em: dia mês. Ano.

PRIMEIRA PALAVRA DO TÍTULO DO ARTIGO + restante do título. Nome do Jornal, Cidade, dia mês. Ano.

SOBRENOME, Nome (Coord). Título da obra. no ed. Cidade: editora, ano.

SOBRENOME, Nome et al. Título da obra. no ed. Cidade: editora, ano, v. no, p. no inicial e no final.

SOBRENOME, Nome. Nome da palestra. In NOME DO CONGRESSO, no., Ano da realização, Cidade. Anais...Cidade: nome da editora ou empresa que publicou, Ano da publicação. p. no inicial-final.

SOBRENOME, Nome. Nome da palestra. In NOME DO SEMINÁRIO, no., Ano da realização, Cidade, p. inicial-final. Texto distribuído aos participantes.

SOBRENOME, Nome. Título da obra. Atualização de fulano de tal. nº ed. Cidade: editora, ano.

SOBRENOME, Nome. Título da obra. no ed. Cidade: editora, ano.

SOBRENOME, Nome. Título da obra. no ed. rev. e amp. Cidade: editora, ano.

SOBRENOME, Nome. Título do artigo. Nome da revista eletrônica, Cidade, ano no, n. no, mês. ano. Disponível em: <http://www.endereço do site.htm>. Acesso em: dia mês. ano.

SOBRENOME, Nome. Título do artigo. Nome da Revista, Cidade, ano no , n. no, p. no inicial-final, mês inicial/mês final. Ano.

SOBRENOME, Nome. Título do artigo. Nome da revista, Cidade, v. no, ano no. p. no inicial- no final, mês. ano.

SOBRENOME, Nome. Título do artigo. Nome do Jornal, Cidade, dia mês. Ano. Nome do, Caderno, p. no.

SOBRENOME, Nome. Título do artigo. Nome do jornal, Cidade, dia mês. Ano, p. no. Disponível em: <http://www.endereço do site/html>. Acesso em: dia mês. Ano.

SOBRENOME, Nome. Título do capítulo consultado. In _____. Título da obra. nº ed. Cidade: editora, ano, v. no, p. no inicial e no final.

SOBRENOME, Nome; SOBRENOME, Nome; SOBRENOME, Nome; Título da obra. Tradução de fulano de tal. no ed. Cidade: editora, ano.

Atenção: esta lista genérica foi retirada da obra da professora Liliane dos Santos Vieira, conferir na bibliografia do curso.

6. Plano de trabalho

Organizar as diferentes partes da monografia, detalhando os capítulos que serão desenvolvidos, bem como os autores (com indicação detalhada das obras) que darão suporte teórico a cada um deles. 

O plano de trabalho assemelha-se a um sumário do seu trabalho de conclusão de curso e deve ter a indicação dos autores, em cada tópico indicado, para demonstrar a pesquisabilidade. Uma dica importante para a construção do sumário é fazer uma leitura superficial da bibliografia pesquisada, bem como ler com atenção os sumários dos trabalhos a serem lidos ao longo da pesquisa.

Na minha opinião, enquanto o pesquisador jurídico não tem condições de fazer um plano de trabalho detalhado, com indicação de autores e bibliografia específica, o projeto não está pronto para ser executado.

7. Cronograma

É importante fazer um cronograma detalhado das tarefas a serem desenvolvidas, para dimensionar os prazos e concluir com sucesso cada uma das etapas. A organização do trabalho no tempo é um dos segredos de pesquisas bem sucedidas e de boa qualidade acadêmica.

Não há fórmula para a apresentação do cronograma, porém revela-se importante mostrar em uma tabela as etapas do trabalho e os períodos mensais ou quinzenais em que as tarefas propostas serão desenvolvidas. O importante é personalizar e concretizar a metodologia nesta representação gráfica de ações e objetivos.
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8. Referências bibliográficas

Nesta parte devem estar listadas todas as obras utilizadas para a confecção do projeto de pesquisa, com ênfase para a bibliografia específica de metodologia do trabalho científico, mas sem deixar de colocar os autores e obras que serviram de suporte para o referencial teórico do projeto.

As referências devem ser apresentadas seguindo as regras da ABNT, conforme modelos exemplificativos a seguir:

BRASIL. Código Civil. Coordenação por fulano. no ed. Cidade: editora, Ano.

BRASIL. Constituição (1988) Constituição da República Federativa do Brasil. Cidade: editora, Ano.

BRASIL. Constituição (1988). Emenda Constitucional no no, de dia de mês de 1998. Nome da revista, Cidade, ano no , v. no, n. no, p. inicial-final, mês/mês. Ano. 

BRASIL. Decreto-Lei no no de dia de mês de Ano. Ementa. Lex –  Coletânea de Legislação: edição federal, São Paulo, v. no, p. inicial-final, mês c/ três letras inicial/final, Ano.

BRASIL. Lei no no, de dia de mês de Ano. Diário Oficial [da] República federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, dia mês c/ três letras. Ano. Seção 1, p. no.

BRASIL. Lei no no, de dia de mês de Ano. Ementa. Diário Oficial da República federativa do Brasil, Brasília, DF, dia mês. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/decreto/dec_novo/dec_novo.htm>. Acesso em: 20 dez. 2000. 

JURISDIÇÃO (País, Estado, Cidade). Nome do Tribunal. Tipo de decisão processo no. Partes envolvidas. Relator: título e nome. Cidade do julgamento, Estado, se cidade homônima, dia de mês de Ano. Diário de Justiça [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, dia mês. Nome da revista, Cidade, v. no, p. no inicial e final, mês inicial/final. Ano.

JURISDIÇÃO (País, Estado, Cidade). Nome do Tribunal. Tipo e no do processo. Partes envolvidas. Relator: título e nome. Cidade do julgamento, Estado, se cidade homônima, dia de mês de Ano. Diário de Justiça [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, dia mês. Ano. Seção no, p. no.

JURISDIÇÃO (País, Estado, Cidade). Nome do Tribunal. Tipo e no do processo. Partes envolvidas. Relator: título e nome. Cidade do julgamento, Estado, se cidade homônima, dia de mês de Ano. Diário de Justiça [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, dia mês. Ano Disponível em: <http://www.endereço do site.html>. Acesso em: dia, mês. Ano.

JURISDIÇÃO. Nome do órgão. Parecer no no, Processo no no. Partes. Procurador: nome, Cidade, dia de mês de Ano. Disponível em: <http:// www.endereço do site.html>. Acesso em: dia mês. Ano. NOME DOVERBETE. In DICIONÁRIO Nome. Cidade: editora, Ano. Disponível em: <http://www.Endereço do site.html>. Acesso em: dia mês. Ano.

PRIMEIRA PALAVRA DO TÍTULO DO ARTIGO + restante do título. Nome do Jornal, Cidade, dia mês. Ano.

SOBRENOME, Nome (Coord). Título da obra. no ed. Cidade: editora, ano.

SOBRENOME, Nome et al. Título da obra. no ed. Cidade: editora, ano, v. no, p. no inicial e no final.

SOBRENOME, Nome. Nome da palestra. In NOME DO CONGRESSO, no., Ano da realização, Cidade. Anais...Cidade: nome da editora ou empresa que publicou, Ano da publicação. p. no inicial-final.

SOBRENOME, Nome. Nome da palestra. In NOME DO SEMINÁRIO, no., Ano da realização, Cidade, p. inicial-final. Texto distribuído aos participantes.

SOBRENOME, Nome. Título da obra. Atualização de fulano de tal. nº ed. Cidade: editora, ano.

SOBRENOME, Nome. Título da obra. no ed. Cidade: editora, ano.

SOBRENOME, Nome. Título da obra. no ed. rev. e amp. Cidade: editora, ano.

SOBRENOME, Nome. Título do artigo. Nome da revista eletrônica, Cidade, ano no, n. no, mês. ano. Disponível em: <http://www.endereço do site.htm>. Acesso em: dia mês. ano.

SOBRENOME, Nome. Título do artigo. Nome da Revista, Cidade, ano no , n. no, p. no inicial-final, mês inicial/mês final. Ano.

SOBRENOME, Nome. Título do artigo. Nome da revista, Cidade, v. no, ano no. p. no inicial- no final, mês. ano.

SOBRENOME, Nome. Título do artigo. Nome do Jornal, Cidade, dia mês. Ano. Nome do, Caderno, p. no.

SOBRENOME, Nome. Título do artigo. Nome do jornal, Cidade, dia mês. Ano, p. no. Disponível em: <http://www.endereço do site/html>. Acesso em: dia mês. Ano.

SOBRENOME, Nome. Título do capítulo consultado. In _____. Título da obra. nº ed. Cidade: editora, ano, v. no, p. no inicial e no final.

SOBRENOME, Nome; SOBRENOME, Nome; SOBRENOME, Nome; Título da obra. Tradução de fulano de tal. no ed. Cidade: editora, ano.

� Gostaria de fazer uma observação aqui sobre a adaptação que foi feita na definição de marco teórico e sobre as diretrizes dadas aos alunos nessa parte. O marco teórico, no sentido estrito, é composto pela obra de um autor, fonte primária, o qual servirá de suporte para as investigações que se pretente realizar. Mas como a pesquisa jurídica ainda está muito no seu início, existe uma grande dificuldade, principalmente no âmbito da graduação e pós-graduação latu sensu, de encontrar marcos teóricos que atendam às necessidades dos alunos, pois teriam que fazer leituras que não foram mapeadas nos seus cursos. Dessa forma, fez-se essa adaptação que se apresenta neste item. Para aqueles que pretendem fazer um projeto mais técnico, recomenda-se leitura sobre referencial teórico em manuais específicos.


� Sobre esses conceitos cfr. meu: Pesquisa científica na graduação em Direito, in Universitas Jus no 11, jul/dez 2003 e também [Internet] disponível em: � HYPERLINK "http://www.christine.peter.nom.br/artigos" ��www.christine.peter.nom.br/artigos�. Acessado em 29/06/05. 





� Em geral a pesquisa empírica é utilizada na pesquisa sócio-jurídica, sendo, portanto, apenas facultativas nas pesquisas do tipo dogmática e epistemológica.


� A análise de dados somente é obrigatória quando for feita pesquisa de campo (empírica), valendo a observação da nota anterior.






